
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.836 - DF (2014/0151022-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSÉ PETTER GOLDSCHMIDT 
ADVOGADOS : FRANCISCO GILSON MOURA LIMA E OUTRO(S)
  SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX 
ADVOGADA : JULIANA SERMOUD FONSECA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE COBRANÇA ABUSIVA. 
REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL 
- PES. CAPITALIZAÇÃO. TABELA PRICE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.  
HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 

1.  É defeso a esta Corte apreciar alegação de violação a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

2. A alegação de incidência do CDC é irrelevante, porquanto o acórdão 
recorrido entendeu não existir no contrato cobrança abusiva de encargos 
ou excessiva onerosidade por parte do consumidor, conclusão que não se 
desfaz sem reexame de provas e de cláusulas contratuais - incidência 
das Súmulas n. 5 e 7.

3. Já decidiu este Superior Tribunal de Justiça que o PES é aplicável no 
cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo, 
todavia, inutilizável como índice de correção monetária do saldo devedor 
dos contratos de mútuo regidos pelo SFH, atualizado segundo indexador 
pactuado pelas partes.

4. No âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a partir da Lei 8.177/91, 
é permitida a utilização da Taxa Referencial (TR) como índice de correção 
monetária do saldo devedor. Ainda que o contrato tenha sido firmado 
antes da Lei n.º 8.177/91, também é cabível a aplicação da TR, desde que 
haja previsão contratual de correção monetária pela taxa básica de 
remuneração dos depósitos em poupança, sem nenhum outro índice 
específico.

5. A jurisprudência desta Corte orienta que a análise da existência de 
capitalização de juros no sistema de amortização da Tabela Price 
afigura-se inviável na via estreita do recurso especial, pois cuida-se de 
matéria de fato. Incidência da Súmula 7/STJ.

6. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
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fundamentos.  

7. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de setembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.836 - DF (2014/0151022-0)
  

AGRAVANTE : JOSÉ PETTER GOLDSCHMIDT 
ADVOGADOS : FRANCISCO GILSON MOURA LIMA E OUTRO(S)
  SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX 
ADVOGADA : JULIANA SERMOUD FONSECA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ PETTER 

GOLDSCHMIDT em face de decisão deste relator às fls. 701-703, na qual neguei provimento 

ao seu agravo em recurso especial.

Nas razões do regimental, a agravante repisa a alegada ofensa do art. 535 do 

CPC, aduzindo a existência de omissões no acórdão estadual. Reitera os argumentos 

aduzidos em suas razões recursais no sentido de que a aplicação da correção do saldo 

devedor antes da amortização das parcelas pagas é prática que ignora e contaria disposição 

de lei em vigor, bem dispositivos da Constituição Federal; a inaplicabilidade da TR como 

índice de correção monetária; que a amortização da dívida pela tabela "price" envolve a 

definição de juros anuais, mas com capitalização mensal de juros, que seria vedado. 

Assevera, ainda, que a análise da discussão travada seria de grande importância, devendo 

ser afastada a incidência das Súmulas 5 e 7 desta Corte.

Aduz, por fim, que a manutenção do decisório agravado, viola os princípios do 

devido processo legal e da ampla defesa, insertos no art. 5º, LIV e LV, da Constituição 

Federal. 

Pugna pela reforma da decisão agravada, a fim de dar provimento ao recurso 

especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.836 - DF (2014/0151022-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSÉ PETTER GOLDSCHMIDT 
ADVOGADOS : FRANCISCO GILSON MOURA LIMA E OUTRO(S)
  SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX 
ADVOGADA : JULIANA SERMOUD FONSECA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE COBRANÇA ABUSIVA. 
REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL 
- PES. CAPITALIZAÇÃO. TABELA PRICE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.  
HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 

1.  É defeso a esta Corte apreciar alegação de violação a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

2. A alegação de incidência do CDC é irrelevante, porquanto o acórdão 
recorrido entendeu não existir no contrato cobrança abusiva de encargos 
ou excessiva onerosidade por parte do consumidor, conclusão que não se 
desfaz sem reexame de provas e de cláusulas contratuais - incidência 
das Súmulas n. 5 e 7.

3. Já decidiu este Superior Tribunal de Justiça que o PES é aplicável no 
cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo, 
todavia, inutilizável como índice de correção monetária do saldo devedor 
dos contratos de mútuo regidos pelo SFH, atualizado segundo indexador 
pactuado pelas partes.

4. No âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a partir da Lei 8.177/91, 
é permitida a utilização da Taxa Referencial (TR) como índice de correção 
monetária do saldo devedor. Ainda que o contrato tenha sido firmado 
antes da Lei n.º 8.177/91, também é cabível a aplicação da TR, desde que 
haja previsão contratual de correção monetária pela taxa básica de 
remuneração dos depósitos em poupança, sem nenhum outro índice 
específico.

5. A jurisprudência desta Corte orienta que a análise da existência de 
capitalização de juros no sistema de amortização da Tabela Price 
afigura-se inviável na via estreita do recurso especial, pois cuida-se de 
matéria de fato. Incidência da Súmula 7/STJ.

6. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.  
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7. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Inicialmente, registra-se que na via especial não cabe a análise de afronta a 

dispositivo constitucional, ainda que com intuito de prequestionamento. Nesse sentido os 

seguintes precedentes: EDcl no REsp 680.385/RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, DJ 

20.03.2006, REsp 1043700/TO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe 05.09.2008; AgRg no 

REsp 977.900/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, , DJe 08.09.2008.

Mesmo que assim não fosse, é defeso a esta Corte apreciar alegação de 

violação a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal. 

3. Por outro lado, a decisão ora agravada negou provimento ao agravo pelos 

seguintes fundamentos:

[...]
2. O inconformismo não prospera. 
2.1. Inicialmente, não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro 
fundamento que não aquele defendido pela parte. Destarte, não há que se 
falar em violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil, pois o tribunal 
de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão julgador que decline 
as razões jurídicas que embasaram a decisão, não sendo exigível que se 
reporte de modo específico a determinados preceitos legais.
3. Quanto à amortização do saldo devedor, é pacífica a legalidade do 
critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação de correção 
monetária e de juros, com o posterior abatimento da prestação mensal do 
contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo Sistema Financeiro da 
Habitação. A questão encontra-se sumulada no STJ, não comportando 
qualquer questionamento, verbis: Nos contratos vinculados ao SFH, a 
atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da 
prestação. (Súmula 450, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/06/2010, DJe 
21/06/2010) 
4. No que tange ao índice de reajuste do saldo devedor, o Superior Tribunal 
de Justiça firmou orientação no sentido da possibilidade de utilização da 
Taxa Referencial - TR na atualização do saldo devedor de contrato 
vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação, ainda que firmado 
anteriormente ao advento da Lei 8.177/91, desde que pactuado o mesmo 
índice aplicável à caderneta de poupança.
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Nesse sentido, o julgado proferido por esta Corte em sede de recurso 
representativo de controvérsia:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. TAXA REFERENCIAL (TR). LEGALIDADE. SEGURO 
HABITACIONAL. CONTRATAÇÃO OBRIGATÓRIA COM O AGENTE 
FINANCEIRO OU POR SEGURADORA POR ELE INDICADA. VENDA 
CASADA CONFIGURADA.
1. Para os efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. No âmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação, a partir da Lei 8.177/91, é permitida a utilização 
da Taxa Referencial (TR) como índice de correção monetária do saldo 
devedor. Ainda que o contrato tenha sido firmado antes da Lei n.º 
8.177/91, também é cabível a aplicação da TR, desde que haja previsão 
contratual de correção monetária pela taxa básica de remuneração dos 
depósitos em poupança, sem nenhum outro índice específico.
(...)
2. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido. 
(REsp 969.129/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe 15/12/2009)

5. A alegação de incidência do CDC é irrelevante, porquanto o acórdão 
recorrido entendeu não existir no contrato cobrança abusiva de encargos 
ou excessiva onerosidade por parte do consumidor, conclusão que não se 
desfaz sem reexame de provas e de cláusulas contratuais - incidência das 
Súmulas n. 5 e 7.
Da mesma forma, a tese de inobservância do plano de equivalência salarial 
foi solvida pelo acórdão recorrido com base nas provas dos autos e no 
contrato celebrado entre as partes, tendo o Tribunal a quo concluído 
desassistir razão ao recorrente, conclusão que não se desfaz sem ofensa 
às Súmulas ns. 5 e 7 do STJ.
6. Quanto à alegação de ilegal anatocismo, cuida-se de matéria de fato 
infensa à apreciação desta Corte, o que faz incidir a Súmula 7/STJ. Na 
mesma linha: AgRg no REsp 1140849/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2013; AgRg no AREsp 
46.656/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/10/2011.
7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. 

Na espécie, verifico que a parte agravante não trouxe nenhuma argumentação 

capaz de modificar a conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus 

próprios fundamentos.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0151022-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 535.836 / DF

Números Origem:  1292470  20080110292470  292477620088070001

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ PETTER GOLDSCHMIDT
ADVOGADOS : SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)

FRANCISCO GILSON MOURA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX
ADVOGADA : JULIANA SERMOUD FONSECA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Revisão do Saldo Devedor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ PETTER GOLDSCHMIDT
ADVOGADOS : SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)

FRANCISCO GILSON MOURA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX
ADVOGADA : JULIANA SERMOUD FONSECA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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